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H
á uma parede na sede do Correio Brazi-

liense onde estão as páginas mais criati-
vas e expressivas já publicadas pelo jornal. 
Neste domingo, a primeira página com a 

palavra “Preso” acima da foto do general Braga 
Netto merece ir para esse panteão de manchetes. 
Em uma palavra, todo um discurso: “as institui-
ções civis são capazes de prender um general qua-
tro estrelas que conspirava contra a democracia”. 
O discurso e a manchete seriam ainda mais fortes 
se tivessem colocado a foto do general fardado. Ao 
escolher a foto com traje civil, o Correio teve o cui-
dado de não expor as Forças Armadas. O mesmo 
cuidado os democratas devem ter ao comemorar 
o fato de um militar golpista estar preso, saben-
do que um general preso não faz a democracia. 

Para tanto, é preciso que a instituição militar, toda a 
tropa, e que a política, todos políticos, sejam compro-
metidos com a ética no comportamento e nas priori-
dades. A democracia tem razões para sentir otimismo 
com a prisão de um general golpista, mas deve enten-
der que generais presos não fazem tropa democráti-
ca. É preciso promover nova mentalidade entre os mi-
litares; e que os políticos civis sejam comprometidos 
com a causa pública, sensíveis aos interesses da po-
pulação e íntegros no exercício dos cargos. Sem isso, 
ameaçam a democracia apodrecendo-a por dentro.

Apesar do farto noticiário sobre o inusitado 
de um general golpista preso, nenhuma pesquisa 
apurou ainda qual a reação da tropa à prisão. Sa-
be-se que os comandos estão respeitando a deci-
são da justiça e o trabalho da polícia, mas não se 
sabe se a caserna está mais indignada com a pos-
tura dos golpistas querendo impedir a posse dos 
vitoriosos, e até com intenção de assassiná-los, 
ou se estão indignados com a incompetência pa-
ra levar adiante o plano. O Ministério da Defesa 
não parece saber ou estaria escondendo se a tro-
pa considera Braga Netto e sua turma como cri-
minosos golpistas traidores da Constituição e da 
pátria ou se patriotas incompetentes para vencer 
uma batalha pelo futuro do país livre do que os 
militares consideram corruptos civis. Não há ma-
nifestação de repúdio da tropa aos golpistas, mas 
há descontentamento com a falta de respeito de 
Braga Netto aos colegas que ele teria chamado de 
covardes por serem legalistas.

 Em quase meio século de democracia, nenhum 
dos presidentes enfrentou a questão militar no 
Brasil: adotar formação legalista, comportamen-
to hierárquico e não apenas protocolar em rela-
ção ao poder civil eleito, consciência democráti-
ca, respeito às instituições. Nenhum presidente 
expôs aos militares de hoje o conhecimento ple-
no dos crimes nos 21 anos de ditadura, tortura, 
assassinatos, covas anônimas, censura; não ten-
tou punir os culpados. Aceita-se a permanência 
de um sistema que põe as armas com poder mo-
derador sobre as urnas, contra o que julgam in-
competência, corrupção ou simplesmente ideias 
exóticas. Sobretudo, todos os oito presidentes ci-
vis se comportam assustados e temerosos diante 
do poder militar.

Os políticos democratas precisam entender 
que os golpes ocorrem mais pelo apodrecimen-
to interno da democracia dos civis do que por 
reação golpista de militares. Lembrar que par-
te substancial da população apoiou o golpe em 
1964 e que, em 2022, apenas um milhão de elei-
tores barrou o presidente golpista nas urnas. O 
eleitorado prefere a democracia, mas não está 
satisfeito com o Brasil construído nos últimos 
40 anos: sente que diminuiu a penúria, mas a 
pobreza continua, a concentração de renda se 
mantém e a desigualdade se transformou em 
apartheid social; os privilégios e benefícios fo-
ram ampliados; a produtividade não aumentou; 
a economia não sai de uma renda média baixa; 
a corrupção se espalhou e ficou normal; a vio-
lência chegou ao nível de uma guerra civil; o 
número de analfabetos adultos não diminuiu; 
o número de crianças matriculadas aumentou, 
mas não cresceu a percentagem dos que con-
cluem educação de base com qualidade; o pre-
sente pode até parecer melhor, mas os anos de 
democracia não estão acenando para um país 
eficiente, sem privilégios e sem corrupção, sem 
pobreza, com renda bem distribuída, com ju-
ventude esperançosa e motivada.

Feliz a democracia em que um juiz legalista tem 
poder para prender um general golpista, mas ne-
nhum juiz empoderado ou general preso cons-
trói a democracia; é preciso que os políticos civis 
sejam respeitados e usem o sistema democrático 
para abolir a corrupção no comportamento e nas 
prioridades, atendam aos sonhos da população, 
enfrentem a secular questão militar do Brasil, ao 
ponto que a ideia de golpe não faça mais parte do 
imaginário dos militares.

 » CRISTOVAM BUARQUE
Professor emérito da Universidade 
de Brasília (UnB)

General preso não 
faz democracia

“S
aber não é suficiente; devemos apli-
car. Querer não é suficiente; devemos 
fazer. Cada momento que adiamos, 
arriscamos perder o fruto de todos os 

nossos esforços”. A frase é de um dos maiores pen-
sadores alemães e escritor que transcendeu sua 
época, Johann Wolfgang von Goethe, e se encaixa 
perfeitamente ao atual momento da Agência Na-
cional de Vigilância Sanitária (Anvisa).

Criada pela Lei nº 9.782/1999 e prestes a com-
pletar 26 anos em janeiro de 2025, a Anvisa tem 
como missão proteger a saúde da população por 
meio da regulação, fiscalização e controle de pro-
dutos, serviços e ambientes que possam afetar a 
saúde pública. Seu campo de atuação, portanto, é 
vasto e inclui medicamentos; alimentos; bebidas; 
cosméticos, produtos de higiene pessoal e perfu-
mes; cigarros; equipamentos e materiais médi-
co-hospitalares e odontológicos; imunobiológi-
cos e suas substâncias ativas, sangue e hemode-
rivados; serviços hospitalares, ambulatoriais, de 
apoio diagnóstico e terapêutico e que impliquem 

a incorporação de novas tecnologias; órgãos, te-
cidos humanos e veterinários para uso em trans-
plantes ou reconstruções; entre outros, além do 
controle de portos, aeroportos e fronteiras. 

Calcula-se que cerca de 22% do Produto Inter-
no Bruto (PIB) brasileiro seja regulado pela Anvisa, 
e suas ações e competências sustentam e apoiam o 
Sistema Único de Saúde (SUS). Seu trabalho, além 
de ser reconhecido internacionalmente, é de imen-
sa importância para a segurança da sociedade e para 
o desenvolvimento do país. Uma questão, entretan-
to, vem prejudicando o bom funcionamento, a pro-
dutividade e a missão da Anvisa: a falta de pessoal. 

De 2007 a 2024, o número de servidores efeti-
vos da agência despencou de 2.360 para 1.476 — 
ou seja, uma redução de 44%. Dos atuais colabo-
radores, cerca de 400 estão prestes a se aposentar, 
agravando o problema. Soma-se a isso o fato de 
que dois diretores terão seus mandatos encerra-
dos até o fim deste ano, incluindo o diretor-presi-
dente. Os nomes dos novos ocupantes são indica-
dos pela Presidência da República e precisam ser 
aprovados pelos senadores. Como em fevereiro 
haverá eleição para a presidência do Senado Fe-
deral, certamente esse processo será mais moroso. 
Ainda que os postos sejam ocupados por substitu-
tos técnicos, é evidente que há perda de produção. 

O número de registros de medicamentos, por 
exemplo, caiu 16% (de 375 para 314), entre 2019 e 
2023. Porém, mesmo com a escassez de recursos 
humanos e o aumento no volume de serviço, no 

ano passado a Anvisa atingiu 67% das metas esta-
belecidas. Entre outras atividades, aprovou mais 
de 150 registros de alimentos, autorizou cerca de 
8 mil dispositivos médicos, emitiu 560 mil certi-
ficados internacionais de vacinação, realizou 675 
avaliações toxicológicas para fins de registro de 
agrotóxicos e analisou aproximadamente 3,7 mil 
pedidos de Certificados de Boas Práticas de Fabri-
cação, com 500 inspeções realizadas. 

As agências reguladoras são importantes para 
a democracia, para a garantia da prestação de ser-
viços e agem na defesa do consumidor. Por atua-
rem com autonomia, buscam garantir o equilíbrio 
entre os interesses dos usuários, das organizações 
e do Poder Executivo. Para que possam cumprir 
suas missões, porém, é fundamental que o gover-
no garanta a mão de obra necessária e adequada 
para cada uma das 11 agências reguladoras exis-
tentes no país, pois estimativas mostram que, jun-
tas, elas têm atualmente cerca de 30% dos seus car-
gos desocupados.

A composição do quadro de funcionários da 
Anvisa é de interesse da sociedade, importante pa-
ra a garantia de um processo regulatório eficiente 
e crucial para o desenvolvimento do Brasil. A falta 
de pessoal tira a independência de qualquer en-
te público ou privado e pode levar à asfixia uma 
agência imprescindível para a economia e a segu-
rança da população. Que o governo se conscien-
tize e aja com rapidez para que não percamos os 
bons frutos colhidos até aqui.

 » FRANCISCO BALESTRIN
Médico e presidente da Federação e 
do Sindicato de Hospitais, Clínicas 
e Laboratórios do Estado de São 
Paulo (FESAÚDE-SP e SindHosp)

Anvisa: independência ou morte

Parte significativa da situação atual de de-
ficit geral nas contas públicas do Brasil pode, 
muito facilmente, ser atribuída ao adiamento 
sine die da reforma do Estado, sobretudo no 
que se refere aos gastos excessivos e descontro-
lados da imensa máquina burocrática que pe-
sa sobre o país. Quanto mais tempo é mantido 
o status quo, mais e mais essa situação escala 
para níveis irreversíveis e perigosos.

É perfeitamente lícito considerar que toda 
a crise econômica que se abate, hoje, sobre o 
Brasil e os brasileiros decorre, na sua totalida-
de, do descontrole com que o Estado lida com 
o dinheiro dos pagadores de impostos. Nessa 
equação de resultado negativo, nenhum dos 
Três Poderes escapa de culpa. Eles parecem 
alheios ou indiferentes ao que ocorre em todo 
o entorno, como se o país se resumisse apenas 
ao labiríntico mundo administrativo hospeda-
do com toda pompa, circunstâncias e mordo-
mias no Distrito Federal.

Não há como negar que, com relação ao 
restante do país, Brasília vai se transforman-
do numa espécie de ilha, descolada e distan-
te do Brasil. Essa, aliás, era, de certo modo, 
uma possibilidade prevista há muito tempo. 
A medida em que os anos avançaram, desde 
1960, com a transferência da capital para o 
interior do país, o fosso entre o duro cotidia-
no da população e o modus vivendi dos Pode-
res da República foi se acentuando, a ponto 
de termos hoje uma condição factual de di-
vórcio litigioso entre ambos.

Há décadas, o país vive entre crises na eco-
nomia, que se repetem do modo até monóto-
no. Nesse quesito, os brasileiros experimen-
taram de tudo: inflação, hiperinflação, estag-
nação, recessão, deflação, pedaladas fiscais, 
além, é claro, dos inúmeros casos de malver-
sação dos recursos públicos, desvios, cor-
rupção, nepotismo e por aí vai. São gerações 
de brasileiros punidas por mal gestores e to-
do um futuro comprometido seriamente. A 
questão não é, como se pode pensar, em ra-
zão da localização geográfica da capital, em-
bora saiba-se que geografia é destino. O pro-
blema não é físico, mas, sim, humano.

As elites, no poder, vivem, desde sempre, 
num mundo aparte. O Brasil real é uma pro-
víncia distante, perdida no tempo e na poeira. 
Com o protagonismo crescente do Judiciário 
no panorama político do país, podemos utili-
zá-lo como exemplo desse distanciamento en-
tre a máquina do Estado e o restante do país. A 
Justiça brasileira é hoje a mais cara do planeta. 
Gastando anualmente 1,6% do Produto Inter-
no Bruto (PIB). Para se ter uma ideia, as despe-
sas somente com a Justiça em nosso país são 
três vezes maiores do que a média de 59 países.

Anualmente, nosso Judiciário gasta cerca de 
R$ 160 bilhões. Esse valor é mais do que o triplo 
dos países emergentes. A grande maioria desse 
recurso é gasta com o pagamento de salários. 
Nas economias mais desenvolvidas do mundo, 
onde os gastos públicos são bem equaciona-
dos, o despendido com Judiciário não chega a 
0,3% do PIB. Com 84% desses recursos gastos 
com salários, não chega a ser surpresa que, em 
nosso país, tenhamos a classe de servidores pú-
blicos da Justiça com os mais altos salários do 
planeta. O pior é que a Justiça, principalmen-
te para aqueles que não têm condições melho-
res de renda, é sempre precária ou inexistente.

Outro dado mostra que a soma do orça-
mento da polícia, dos bombeiros e do sistema 
carcerário é inferior aos gastos com o Judiciá-
rio brasileiro. É uma discrepância que chama 
a atenção para uma realidade que, claramen-
te, prejudica a nação e não ajuda, em nenhum 
milímetro, a qualidade de prestação de nossa 
Justiça. Notem ainda que esses dados foram 
fornecidos pelo próprio Tesouro Nacional e, 
portanto, não deixam margens para dúvidas. 
Somente um motivo poderia justificar os al-
tos gastos com o Judiciário:  a complexidade 
burocrática desse Poder. Igualar as condições 
econômicas, sociais e políticas do Brasil exigi-
rá reformas profundas no Estado.

» História de Brasília

Enquanto isso, a nova diretoria a assumir 
não deverá se descuidar do Plano de Brasília, 
evitando as falsificações que estão querendo fazer 
em diversos setores. (Publicada em 27/3/1962)

»A frase que foi pronunciada:

“A primeira igualdade é a 
justiça”.
Victor Hugo

Falta gerência

 » Caldas Novas, em Goiás, é lugar comum 
entre os brasilienses para férias e repouso. 
Mas a novidade de taxar turistas em até R$ 
183 pode deixar a cidade vazia. A prática 
é, normalmente, adotada entre as mais 
variadas cidades do exterior. No Brasil, 
há impostos suficientes para cuidar das 
cidades. Essa cobrança não faz sentido.

A primeira 
igualdade
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